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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca do conceito de constituição e da interpretação das normas
constitucionais, julgue os itens a seguir.

51 Para Peter Häberle, jurista alemão cujo pensamento doutrinário
tem influenciado o direito constitucional brasileiro, a
constituição deve corresponder ao resultado, temporário e
historicamente condicionado, de um processo de interpretação
levado adiante na esfera pública por parte dos cidadãos e
cidadãs.

52 Para que as decisões produzidas mediante ponderação tenham
legitimidade, deve o intérprete observar, alternativamente, os
seguintes parâmetros gerais: os enunciados com estrutura de
princípio têm preferência sobre aqueles com estrutura de regra;
as normas que promovem diretamente os direitos
fundamentais dos indivíduos e a dignidade da pessoa humana
têm preferência sobre aqueles que apenas indiretamente
contribuem para esse resultado.

Com relação ao tratamento constitucional dos direitos e garantias
fundamentais, julgue os itens subsequentes.

53 A justiça federal comum possui competência para processar e
julgar as causas em que sociedades de economia mista federal
forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou
oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho
e as sujeitas à justiça eleitoral e à justiça do trabalho.

54 De acordo com o Supremo Tribunal Federal (STF), é direito
do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos
elementos de prova que, já documentados em procedimento
investigatório realizado por órgão com competência de
polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de
defesa.

Ainda a respeito dos direitos fundamentais, julgue os seguintes
itens.

55 De acordo com o STF, uma vez concedida a naturalização pelo
ministro de Estado da Justiça, a revisão desse ato somente
pode ser feita mediante processo judicial, e não
administrativamente.

56 Se o reconhecimento do direito adquirido beneficiar a
sociedade como um todo e não se destinar, única e
exclusivamente, ao atendimento de interesses individuais,
considera-se cumprida a função social desse direito
fundamental.

Acerca do sistema brasileiro de controle de constitucionalidade,
julgue os itens que se seguem.

57 A arguição de descumprimento de preceito fundamental é
instrumento de controle concentrado de constitucionalidade
que possui caráter subsidiário ou residual, só podendo ser
utilizada quando não houver qualquer outro meio eficaz de
sanar a lesividade.

58 Ao julgar procedente uma ação direta de inconstitucionalidade,
o STF poderá, por maioria de dois terços de seus membros,
realizar a modulação dos efeitos da declaração de
inconstitucionalidade.

Ainda a respeito de controle de constitucionalidade, julgue os itens
de 59 a 61.

59 A repercussão geral de questão constitucional objeto de
recurso extraordinário, reconhecida pelo plenário virtual do
STF, não poderá ser, posteriormente, rejeitada pelo plenário
presencial sob o argumento de se tratar de matéria
infraconstitucional.

60 Pela teoria da inconstitucionalidade por reverberação
normativa, a norma dependente daquela declarada
inconstitucional em processo anterior também estará eivada do
vício da inconstitucionalidade, haja vista a relação de
instrumentalidade existente entre elas.

61 Constitui requisito da petição inicial da ação declaratória de
constitucionalidade a indicação da existência de controvérsia
judicial relevante sobre a aplicação da disposição objeto da
ação declaratória. Essa controvérsia pode ser caracterizada
pela demonstração do simples desacordo entre os tribunais
acerca da aplicação da norma.

A respeito da organização do Estado e do Poder Judiciário, julgue
o item a seguir, de acordo com a jurisprudência do STF.

62 Em razão de ausência de previsão expressa na Constituição
Federal de 1988 (CF), na hipótese de promoção, por
merecimento, de juízes federais para tribunal regional federal,
o presidente da República não está vinculado a escolher o
nome que figurar em lista tríplice por três vezes consecutivas
ou cinco alternadas.

A respeito da responsabilidade civil do Estado, julgue o item
abaixo.

63 Se, no exercício de suas funções, um servidor público agride
verbalmente cidadão usuário de serviço público, não haverá
responsabilidade objetiva do Estado devido à inexistência de
danos materiais.

Em relação aos poderes da administração pública, julgue os itens
subsequentes.

64 A aplicação de multa pela administração pública a restaurante
que violou norma de vigilância sanitária inclui-se no âmbito do
poder disciplinar.

65 A avocação de competência atribuída a órgão hierarquicamente
inferior é juridicamente possível, desde que seja temporária,
excepcional e fundada em motivos relevantes devidamente
justificados.

Relativamente a ato administrativo, julgue os itens a seguir.

66 A presunção de veracidade dos atos administrativos
discricionários torna-os imunes ao controle de legalidade
exercido pelo Poder Judiciário.

67 Com base no poder de autotutela, a administração pública pode
anular seus próprios atos quando eivados de vícios que os
tornem ilegais. Nesse caso, a declaração de nulidade terá
efeitos retroativos.

No que tange às disposições da Lei n.º 8.429/1992, julgue os itens
subsequentes.

68 Considere que, alegando direito à privacidade, determinado
servidor, ao tomar posse em cargo público, tenha negado
entregar a devida declaração dos bens e valores que compõem
o seu patrimônio privado. Nessa situação, persistindo a recusa,
o servidor poderá ser demitido a bem do serviço público.

69 O ressarcimento integral do dano, em matéria de improbidade
administrativa, dar-se-á se houver lesão ao patrimônio público
por conduta comissiva ou omissiva, exclusivamente dolosa,
praticada por agente público ou por terceiro. Nesse caso,
caberá à autoridade administrativa responsável pelo inquérito
representar ao Ministério Público para a indisponibilidade dos
bens do indiciado.

 – 4 –



||STF13_010_21N286646|| CESPE/UnB – STF/2013

No que se refere às regras do processo administrativo estabelecidas
na Lei n.º 9.784/1999, julgue o item subsequente.

70 A administração pública pode rever, de ofício e a qualquer
tempo, processo administrativo sancionador quando surgirem
fatos novos que possam justificar a inadequação da sanção
aplicada.

Com relação a dispositivos da Lei n.º 8.112/1990, julgue os itens a
seguir.

71 A responsabilidade do servidor público pode se dar na esfera
civil, penal e administrativa, sendo afastada esta última no caso
de absolvição criminal que negue a existência do fato ou de sua
autoria.

72 Em se tratando de processo administrativo disciplinar, a
autoridade instauradora pode, como medida cautelar e para que
não haja interferências na apuração da irregularidade, decretar
o afastamento do servidor investigado, sem prejuízo da
remuneração.

Com base em dispositivos da Lei n.º 11.416/2006, julgue os itens
subsecutivos.

73 No âmbito da jurisdição de cada tribunal, é vedada a
nomeação, em qualquer caso, de parente em linha reta até o
terceiro grau para cargo em comissão, mesmo que o nomeado
ocupe cargo efetivo de analista judiciário e a nomeação ocorra
por magistrado diverso do que determinou a incompatibilidade.

74 Servidor público ocupante do cargo de analista judiciário que
adquirir conhecimentos adicionais em razão da realização de
cursos de interesse do Poder Judiciário fará jus ao adicional de
qualificação.

Acerca dos princípios gerais que norteiam o direito penal, das
teorias do crime e dos institutos da Parte Geral do Código Penal
brasileiro, julgue os itens a seguir.

75 Considere que Manoel, penalmente imputável, tenha
sequestrado uma criança com o intuito de receber certa quantia
como resgate. Um mês depois, estando a vítima ainda em
cativeiro, nova lei entrou em vigor, prevendo pena mais severa
para o delito. Nessa situação, a lei mais gravosa não incidirá
sobre a conduta de Manoel.

76 A teoria finalista adota o conceito clássico de ação, entendida
como mero impulso mecânico, dissociado de qualquer
conteúdo da vontade. 

77 Considerando o disposto no Código Penal brasileiro, quanto à
matéria do erro, é correto afirmar que, em regra, o erro de
proibição recai sobre a consciência da ilicitude do fato, ao
passo que o erro de tipo incide sobre os elementos
constitutivos do tipo legal do crime.

Julgue os itens subsecutivos, a respeito dos crimes previstos na
Parte Especial do Código Penal.

78 Considere que José, penalmente imputável, tenha fornecido
abrigo para que o seu irmão Alfredo, autor de crime de
homicídio, se escondesse e evitasse a ação da autoridade
policial. Nessa situação, a conduta de José é isenta de pena em
face de seu parentesco com Alfredo.

79 Considere que Armando, penalmente imputável, no dia
25/3/2013, mediante grave ameaça, tenha constrangido Maria,
de dezesseis anos de idade, à prática de conjunção carnal e ato
libidinoso diverso, no mesmo cenário fático. Nessa situação,
Armando responderá por dois delitos — estupro e atentado
violento ao pudor — em concurso material, devendo ser
condenado a pena equivalente à soma das sanções previstas
para cada um desses crimes.

No que se refere às condutas tipificadas como crimes em leis penais

extravagantes, julgue os itens seguintes.

80 Independentemente da pena prevista, aos crimes praticados

contra a mulher em situação de violência doméstica não se

aplica as disposições da Lei dos Juizados Especiais Criminais. 

81 Equipara-se à figura delitiva do tráfico ilícito de substância

entorpecente a conduta daquele que oferece droga, sem

objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento para juntos

a consumirem.

Acerca da prisão preventiva, julgue o item a seguir.

82 A prisão preventiva subsidiária por descumprimento de medida

cautelar anteriormente imposta somente poderá ser decretada

para os crimes dolosos punidos com pena máxima privativa de

liberdade superior a quatro anos, observados os demais

requisitos normativos.

A respeito de nulidade e de questões incidentes, julgue os itens

seguintes.

83 O tribunal ad quem não poderá reconhecer de ofício a nulidade

da sentença absolutória de primeiro grau proferida por juiz

incompetente, contra a qual tenha o Ministério Público

interposto recurso, sem, no entanto, alegar o vício de

incompetência absoluta.

84 Mesmo em se tratando de questão prejudicial, é admissível que

o crime de lavagem de bens e valores seja julgado antes

daquele em que se apura o proveito ilícito de bem ou valor

relacionado. 

Acerca da emendatio libelli e de outros importantes institutos do

processo penal, julgue os itens subsequentes.

85 O STF sumulou o entendimento no sentido da impossibilidade

da mutatio libelli em segundo grau de jurisdição, o qual se

mantém válido, a despeito das modificações nas normas

processuais sobre a matéria, uma vez que os princípios da

proibição da reformatio in pejus, da ampla defesa e da

congruência da sentença penal, entre outros, vedam o

aditamento à denúncia e a inclusão de fato novo após a

sentença de primeiro grau.

86 Ao apreciar recurso interposto pela defesa contra decisão

condenatória de primeiro grau, o tribunal pode atribuir ao fato

uma classificação penal diversa da constante da denúncia ou da

queixa, sem alterar a descrição fática da inicial acusatória nem

aumentar a pena imposta ao recorrente, ainda que da nova

tipificação possa resultar pena maior do que a fixada na

sentença.

87 Se da nova capitulação legal dos fatos contidos na denúncia

resultar modificação da natureza da ação penal de pública

incondicionada para condicionada, ou de pública

incondicionada para de iniciativa privada, o juiz deverá

declarar extinta a punibilidade do acusado.
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Tendo em vista variados temas para o processo penal, julgue os

itens seguintes.

88 No processo de competência do tribunal do júri, a absolvição

sumária imprópria deve ser anulada, por ofensa aos princípios

do juiz natural, da ampla defesa e do devido processo legal, se

o advogado do réu, além de defender a inimputabilidade do

acusado, sustentar outras teses defensivas. Essa afirmativa é

válida ainda que a inimputabilidade já tenha sido devidamente

comprovada na instrução probatória realizada na primeira fase

do procedimento.

89 No processo penal, as decisões interlocutórias simples

proferidas por juiz singular são, em regra, irrecorríveis, como

é o caso da decisão de recebimento da denúncia ou da queixa.

As decisões interlocutórias mistas, terminativas ou não

terminativas são recorríveis por meio de recurso em sentido

estrito, mas irrecorríveis por apelação, como é o caso da

decisão de impronúncia.

A respeito da citação e do recurso, julgue os itens a seguir.

90 O ato judicial que decide a exceção da coisa julgada pode ser

classificado como decisão com força de definitiva e,

consequentemente, pode ser objeto de recurso em sentido

estrito.

91 Nos casos de competência do juizado especial criminal, o

acusado será citado pessoalmente ou por hora certa, se, por

qualquer motivo, não puder ser encontrado em nenhum dos

endereços indicados nos autos.

Acerca das pessoas naturais, julgue os próximos itens.

92 É característica dos direitos da personalidade a sua

oponibilidade erga omnes.

93 A sentença que declara a ausência da pessoa natural deve ser

submetida a registro público.

Em relação aos negócios jurídicos e à decadência, julgue os itens

subsequentes.

94 É válida a renúncia à decadência legal.

95 A renúncia deve ser interpretada restritivamente, ao passo que

os negócios jurídicos benéficos merecem interpretação

extensiva.

A respeito dos contratos, julgue o item seguinte.

96 A teoria do substancial adimplemento visa impedir o uso

desequilibrado, pelo credor, do direito de resolução, preterindo

desfazimentos desnecessários em prol da preservação do

acordado, com vistas à realização de princípios como o da

boa-fé objetiva e o da função social dos contratos.

No que se refere a jurisdição, julgue o item abaixo.

97 A atividade jurisdicional é exclusiva do Estado-juiz.

No que concerne a litisconsórcio e competência, julgue os itens que

se seguem.

98 Em caso de conflito de competência, a parte que não o suscitou

fica impedida de arguir a exceção declinatória de foro.

99 O juiz poderá limitar o litisconsórcio necessário quando o

número de litigantes acarretar o comprometimento da rápida

solução do litígio ou dificultar a defesa.

No que se refere à resposta do réu e aos recursos, julgue os

seguintes itens.

100 A exigência de a sentença ser combatida por recurso específico

adequado à impugnação da situação decorre do princípio da

taxatividade.

101 O efeito obstativo impede a preclusão e a formação da coisa

julgada na pendência de prazo recursal ou de julgamento de

recurso interposto.

Ainda acerca de resposta do réu, com base na doutrina, na

legislação e na jurisprudência dos tribunais superiores, julgue os

itens subsequentes.

102 Oferecida contestação intempestiva em processo sobre direitos

disponíveis, aplicam-se os efeitos da revelia, transcorrendo os

demais prazos contra o réu revel, independentemente de

intimação.

103 Ofertada contestação por negativa geral pelo procurador de

determinado ente público, caberá ao autor, na fase de provas,

comprovar os fatos constitutivos de seu direito.

104 Pela própria natureza do provimento almejado, a reconvenção

em ação declaratória é inadmissível.

105 Antes que se discuta o mérito da ação, compete ao réu alegar,

entre outras defesas processuais, perempção, inépcia da inicial,

coisa julgada formal ou material e compromisso arbitral.

A respeito de competência em direito processual civil, julgue os

itens a seguir.

106 Reconhecida a conexão entre os processos, o juiz poderá

determinar a remessa dos autos ao juízo prevento, mesmo após

a prolação da sentença, a fim de evitar decisões contraditórias.

107 As partes podem derrogar a competência em razão do valor e

do território, por meio de contrato escrito, que obrigará

herdeiros e sucessores.

108 A despeito de ser absoluta, a competência da justiça federal

pode ser prorrogada, por continência, para abranger ação civil

pública em que ente federal não seja parte.
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Texto para os itens de 109 a 117

João, com mais de dezoito anos de idade, e seu irmão

Pedro, com dezessete anos de idade, ambos residentes no Distrito

Federal, em endereço conhecido, constituíram, neste local, um

negócio informal e passaram a vender roupas, sem informar esse

fato ao fisco, deixando de constar no cadastro fiscal. Após

fiscalização, a administração tributária descobriu que a prática da

atividade comercial durava mais de dois anos, sem nunca ter sido

recolhido nenhum tributo. O fisco lavrou o correspondente auto de

infração contra João e Pedro, para cobrar o tributo suprimido.

A respeito da situação hipotética apresentada, julgue os itens

seguintes.

109 O fisco deve considerar a residência habitual como domicílio

tributário, pois nem João nem Pedro, pessoas físicas, têm

cadastro fiscal no Distrito Federal.

110 Na situação em apreço, a modalidade de lançamento realizada

pelo fisco é denominada lançamento misto.

111 João e Pedro são contribuintes, e não responsáveis tributários.

112 Não cabe o benefício de ordem em relação à responsabilidade

de João e de Pedro.

113 Pedro não tem capacidade tributária passiva por ter menos de

dezoito anos de idade.

Ainda com referência à situação hipotética descrita, julgue os itens

a seguir, acerca de ilícito tributário e de crimes contra a ordem

tributária.

114 Se, antes do recebimento da denúncia, João ou Pedro efetuar

o pagamento integral da dívida, ficará extinta a punibilidade do

crime.

115 Para a caracterização de qualquer crime tributário previsto na

Lei n.º 8.137/1990, é necessário que haja o anterior término de

processo administrativo fiscal.

116 É certo afirmar que o ilícito administrativo tributário

independe da prova de que João e Pedro agiram com dolo ou

culpa.

117 Pedro praticou apenas ilícito administrativo tributário, e não

crime contra a ordem tributária, uma vez que tem menos de

dezoito anos de idade.

Acerca da obrigação tributária, julgue os itens subsequentes. 

118 A obrigação tributária acessória decorre da legislação tributária

e pode ter como objeto a inscrição no cadastro fiscal da

atividade empresarial desenvolvida, a fim de atender aos

interesses da fiscalização tributária.

119 A obrigação tributária principal tem como objeto o pagamento

do tributo devido ou a penalidade pecuniária, que se extinguirá

juntamente com o crédito dela decorrente.

120 Eventual multa cobrada pelo descumprimento de obrigação

tributária acessória converte-se, imediatamente, em obrigação

principal.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva
o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não será avaliado

fragmento de texto escrito em local indevido.
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.
• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 30,00 pontos, dos quais até 1,50 ponto será atribuído ao quesito apresentação

(legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

Redija um texto dissertativo a respeito dos possíveis momentos de realização do controle de constitucionalidade pelo Poder Judiciário.
Em seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< diferença entre o controle repressivo e o controle preventivo de constitucionalidade; [valor: 8,00 pontos]

< posicionamento do STF quanto à possibilidade de utilização da via do mandado de segurança para a realização de controle de
constitucionalidade repressivo e preventivo; [valor: 10,50 pontos]

< posicionamento do STF quanto à possibilidade de realização de controle jurisdicional de constitucionalidade preventivo de projeto
de lei por alegação de inconstitucionalidade material. [valor: 10,0 pontos]
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